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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ

 

CONTRATO Nº 17 / 2023

 

 

Contrato de prestação de serviços, que entre si fazem o Tribunal
Regional Eleitoral do Amapá e a Empresa R. J. COSTA LTDA.

 

 
CONTRATANTE: A União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá,

com sede na Av. Mendonça Júnior, 1502, Centro, Macapá-AP, CEP 68.900-041, inscrito no CNPJ nº
34.927.343/0001-18, representado pelo senhor FRANCISCO VALENTIM MAIA, CPF nº xxx.651.522-xx,
no uso de suas atribuições legais.

 
CONTRATADA: A empresa R. J. COSTA LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº

14.487.436/0001-61, estabelecida na Cidade de Macapá (AP), Avenida Manoel Eudoxio Pereira, 1908-A,
Centro, CEP 68.900-021, Telefone comercial 96 99161-1609, e-mail franklin.mzs@gmail.com, representada
legalmente pela Senhora RUANA JUCÁ COSTA FRANKLIN, portadora do CPF nº xxx.772.142-xx.

 
Tendo em vista o que consta no PA SEI nº 0002161-46.2023.6.03.8000, e em observância às

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 14/2023, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1 O objeto do presente instrumento é o fornecimento contínuo de material de consumo

(gêneros alimentícios), nos termos da tabela abaixo, e nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo
de Referência.

1.2 Objeto da contratação:
 

 ITEM ANO ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE

 

 

3

ANO NÃO
ELEITORAL

ÁGUA MINERAL NATURAL, potável,
sem gás, acondicionada em garrafão

higienizado de polipropileno, ou similar,
ambos transparentes, capacidade

volumétrica 20 litros, com protetor
superior e lacre de segurança, rotulado

externamente com a composição química,
prazo de validade e demais elementos que

445485 Garrafão de 20
Litros

858

mailto:franklin.mzs@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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identifiquem a qualidade do produto
atendendo as normas da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária – RDC 173 /2006,

portaria de consolidação nº 5, de
28/09/2017, do Ministério da Saúde e

Abnt NBR n° 14.638/2011 e legislações
correlatas. A empresa deverá fornecer em
regime de comodato os garrafões de 20

litros durante a vigência do contrato.

ANO
ELEITORAL

ÁGUA MINERAL NATURAL, potável,
sem gás, acondicionada em garrafão

higienizado de polipropileno, ou similar,
ambos transparentes, capacidade

volumétrica 20 litros, com protetor
superior e lacre de segurança, rotulado

externamente com a composição química,
prazo de validade e demais elementos que

identifiquem a qualidade do produto
atendendo as normas da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária – RDC 173 /2006,

portaria de consolidação nº 5, de
28/09/2017, do Ministério da Saúde e

Abnt NBR n° 14.638/2011 e legislações
correlatas. A empresa deverá fornecer em
regime de comodato os garrafões de 20

litros durante a vigência do contrato.

445485 Garrafão de 20
Litros 2.527

 

 

4

ANO NÃO
ELEITORAL

AGUA MINERAL , sem gás,
acondicionada em garrafa de 1,5 litro,

registro no Ministério da Saúde e
CNNPA, rotulo contendo a origem da
água mineral como: nome da fonte,
natureza da água, localidade, data e

numero de concessão da lavra, nome e
endereço do concessionário, constantes
físico-química, composição analítica e

classificação, ano, mês de engarrafamento
e prazo de validade de no mínimo 6

meses.

445484 UNIDADE 1.410

ANO
ELEITORAL

AGUA MINERAL , sem gás,
acondicionada em garrafa de 1,5 litro,

registro no Ministério da Saúde e
CNNPA, rotulo contendo a origem da
água mineral como: nome da fonte,
natureza da água, localidade, data e

numero de concessão da lavra, nome e
endereço do concessionário, constantes
físico-química, composição analítica e

classificação, ano, mês de engarrafamento
e prazo de validade de no mínimo 6

meses.

445484 UNIDADE 27.938
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5

ANO NÃO
ELEITORAL

AÇÚCAR REFINADO – AÇÚCAR
refinado, na cor branca, rápida dissolução,
sacarose de cana-de-açúcar, com aspecto,
cor e odor característicos e sabor doce. O
produto deverá ter registro no Ministério

da Saúde. Embalagem em polietileno,
com 1kg, contendo data de fabricação,

prazo de validade mínima de 12
meses, contados a partir da emissão da

Nota de empenho, número do lote e
informações sobre o fabricante, de acordo

com a Resolução 12/78 da Comissão
Nacional de Normas e Padrões para

Alimentos - CNNPA

353155 KILOGRAMA 1.440

ANO
ELEITORAL

AÇÚCAR REFINADO – AÇÚCAR
refinado, na cor branca, rápida dissolução,
sacarose de cana-de-açúcar, com aspecto,
cor e odor característicos e sabor doce. O
produto deverá ter registro no Ministério

da Saúde. Embalagem em polietileno,
com 1kg, contendo data de fabricação,

prazo de validade mínima de 12
meses, contados a partir da emissão da

Nota de empenho, número do lote e
informações sobre o fabricante, de acordo

com a Resolução 12/78 da Comissão
Nacional de Normas e Padrões para

Alimentos - CNNPA

353155 KILOGRAMA 4.072

 

 

1.2.3. Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou
entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato (Art. 48, parágrafo único, da Lei 14.133/21).

 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO (arts. 106 e 107)
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 2 anos, contados da publicação no DOU,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, e sua eficácia está
condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do art. 94 da Lei nº
14.133, de 2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.
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2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

(art. 92, IV, VII e XVIII)
3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

3.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

3.1.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

3.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

3.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

3.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

3.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

3.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

3.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

3.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

3.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

3.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

3.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Estaduais
(caso seja fornecimento) ou Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários municipais (se
o objeto for prestação de serviço), do domicilio ou sede do fornecedor relativa a atividade e cujo exercicio
contrata ou concorre,  caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

3.1.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ITEM

COMPETÊNCIA  MÊS/ANO. A nota fiscal
emitida a partir do 1º dia útil do mês seguinte à

prestação do serviço será instruída com
documentos comprobatórios do mês anterior (ex.

NF de fevereiro, emitida em março, e
comprovantes referentes ao mês de janeiro)

         

I NOTAS FISCAIS SIM PARCIAL NÃO NÃO SE
APLICA OBSERVAÇÃO

1 A nota fiscal confere com o valor do contrato ou
apostila?          

2 O CNPJ da contratada contido na NF é o mesmo que
consta no contrato?          

3 A competência é a do mês de análise?          

4 O tomador é o TRE/AP?          

5 A descrição do serviço / material corresponde com o
objeto do contrato?          

6 O número da chave de acesso da NF confirma a
autenticidade do documento?          

II ORDEM DE SERVIÇO / EXECUÇÃO SIM PARCIAL NÃO NÃO SE
APLICA OBSERVAÇÃO

1 Houve emissão e entrega de ordem de serviço /
fornecimento - OS?           

2 O serviço foi executado / material entregue no prazo
definido na OS?           

3 O serviço foi executado / material entregue na
quantidade definida na OS?           

4 O serviço foi executado / material entregue com as
características especificadas no edital e no contrato?           

5 Há garantia contratual vigente?           

III CERTIDÕES DE REGULARIDADE SIM PARCIAL NÃO NÃO SE
APLICA

OBSERVAÇÃO
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1 Consta certidão de regularidade com o FGTS?          

2 Consta certidão de regularidade trabalhista - CNDT?          

3 Consta certidão de regularidade com tributos
federais?          

4 Consta certidão de regularidade com tributos
estaduais?          

5 Consta certidão de regularidade com tributos
municipais?          

IV OUTRAS OCORRÊNCIAS SIM PARCIAL NÃO NÃO SE
APLICA OBSERVAÇÃO

1
As demandas foram atendidas em quantidade,
qualidade e no prazo definidos pelo contrato, ou em
prazo que o fiscal considere razoável? 

         

2 O solicitante/usuário está satisfeito com o resultado?          

 
3.2. CRITÉRIOS DE ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO À QUALIDADE ESPERADA
3.2.1. Os indicadores mínimos de desempenho para aferição da qualidade do fornecimento,

são os seguintes:

ITENS ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO À QUALIDADE ESPERADA - Contrato nº ____ /
Contratada:________ / MÊS: ____/ANO:   

  ATIVIDADES RELEVANTES SIMPARCIALMENTE NÃO NÃO SE
APLICAOBSERVAÇÃO

1
Mantém canal de comunicação que viabiliza o
recebimento das demandas no prazo definido
pelo contrato

         

2
Apresenta as certidões de regularidade fiscal
exigidas no contrato (FGTS, Receita Federal,
CNDT)

         

3
Realiza as entregas de serviço/material no prazo
definido na ordem de serviço / fornecimento -
OS
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4 Realiza as entregas de serviço/material na
quantidade definida na OS          

5 Realiza entrega de material com a validade
mínima exigida no contrato          

  TOTAL          

  ATIVIDADES CRÍTICAS SIMPARCIALMENTE NÃO NÃO SE
APLICA 

7 Mantém a prestação do serviço / material
disponível durante toda a vigência do contrato          

8 Atende / responde às convocações da
fiscalização quando demandado          

9 Cumpre os prazos para troca do material          

10 Entrega a(s) marca(s) apresentada(s) na
proposta          

  TOTAL           

  FATORES FORA DO CONTROLE DO
PRESTADOR SIMPARCIALMENTE NÃO NÃO SE

APLICA 

11 Outros          

                                                                               
      TOTAL          

 

3.2.2 A avaliação de adequação do serviço à qualidade esperada deverá ser mensal, e
anexada pela fiscalização junto com a certidão de prestação do serviço, para fins de pagamento da fatura.

3.2.3. Os itens de 1 a 10 com avaliação parcial ou negativa, deverão ser objeto de
notificação à contratada, sem prejuízo das adequações de pagamento. As falhas injustificadas ou não sanadas
serão passíveis de aplicação de penalidades e/ou rescisão contratual.

3.2.4. O item 11 do tópico 3.2.2 deve ser preenchido pela fiscalização (se ocorrer) mas não
terá reflexo na adequação do pagamento. Serve apenas para registro do histórico de ocorrências que estão fora
do controle do prestador, mas que podem interferir na adequada execução do contrato.

3.2.6. O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, a critério da
fiscalização, poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a
continuidade da contratação.
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3.2.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

3.2.8. não produziu os resultados acordados;
3.2.9. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;
3.2.10. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
 
3.3.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
3.3.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Contrato, no Termo de Referência e na proposta.

3.3.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Contrato, no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.3.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

3.3.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

3.3.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

3.3.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação
3.3.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

3.3.8 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.3.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

3.3.9.1  o prazo de validade;
3.3.9.2 a data da emissão;
3.3.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
3.3.9.4 o período respectivo de execução do contrato;
3.3.9.5  o valor a pagar; e
3.3.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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3.3.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;

3.3.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

3.3.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

3.3.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

3.3.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

3.3.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

3.3.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
3.3.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

3.3.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice de preços de correção monetária. 

Forma de pagamento
3.3.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
3.3.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
3.3.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.3.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 
3.4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
3.4.1.1. Sustentabilidade:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

a) Uso de materiais reciclados e de baixo impacto ambiental.
b) Acondicionamento dos materiais em poucas embalagens com o objetivo de reduzir   a

quantidade de resíduos sólidos.
3.4.1.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):
3.4.1.2.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s),

característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no item 5 (Padrão mínimo de
qualidade) dos Estudos Técnicos Preliminares.

3.4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
3.5. DA VALIDADE DO PRODUTO
Os produtos deverão na data da entrega, apresentar a validade de:
-Quando a vida útil for inferior a 12 (doze) meses: validade mínima de 80% (oitenta por

cento)
-Quando a vida útil for superior a 12 (doze) meses: validade mínima de 60% (sessenta por

cento)
 
3.6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
3.6.1. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: considerando a tabela constante no item 1.2 da

Cláusula Primeira, o prazo será no máximo 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da ordem de
fornecimento pela Contratada, salvo o item 3, que deverá ser entregue, em no máximo 3 (três) dias corridos,
do recebimento da ordem de fornecimento, considerando a importância da subsistência do público alvo e a
dificuldade de armazenamento do material devido ao volume ocupado.

3.6.2.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 05 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.6.3.  Os bens deverão ser entregues: no Tribunal Regional Eleitoral do Amapá (Seção de
Material), sediado na Av. Mendonça Júnior, 1502 - Central - Macapá/AP, no horário de 13:00 às 17:00 horas.

3.6.4.   Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Contrato, no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

3.6.5   Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Contrato, no Termo de Referência e
na proposta.

3.6.6   Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

3.6.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo

3.6.7.   O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

 
3.7. Do Recebimento
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3.7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Contrato, no Termo de Referência e na proposta.

3.7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Contrato, no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

3.7.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

3.7.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

3.7.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1 O valor global estimado para a contratação é de R$ 86.094,85 (oitenta e seis mil e

noventa e quatro reais e oitenta e cinco centavos).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação, conforme tabela abaixo:

 

 ITEM ANO ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO QUANTIDADE VALOR

TOTAL

 

 

3

ANO NÃO
ELEITORAL

ÁGUA MINERAL
NATURAL,

potável, sem gás,
acondicionada em

garrafão higienizado
de polipropileno, ou

similar, ambos
transparentes,

capacidade
volumétrica 20

litros, com protetor
superior e lacre de
segurança, rotulado
externamente com a

445485 Garrafão de 20
Litros

6,05 858 5.190,90

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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composição
química, prazo de
validade e demais

elementos que
identifiquem a
qualidade do

produto atendendo
as normas da

Agência Nacional
de Vigilância

Sanitária – RDC
173 /2006, portaria
de consolidação nº

5, de 28/09/2017, do
Ministério da Saúde

e Abnt NBR n°
14.638/2011 e

legislações
correlatas. A

empresa deverá
fornecer em regime

de comodato os
garrafões de 20
litros durante a

vigência do
contrato.

ANO
ELEITORAL

ÁGUA MINERAL
NATURAL,

potável, sem gás,
acondicionada em

garrafão higienizado
de polipropileno, ou

similar, ambos
transparentes,

capacidade
volumétrica 20

litros, com protetor
superior e lacre de
segurança, rotulado
externamente com a

composição
química, prazo de
validade e demais

elementos que
identifiquem a
qualidade do

produto atendendo
as normas da

Agência Nacional
de Vigilância

Sanitária – RDC
173 /2006, portaria
de consolidação nº

5, de 28/09/2017, do
Ministério da Saúde

e Abnt NBR n°
14.638/2011 e

445485 Garrafão de 20
Litros

6,05 2.527 15.288,35



24/10/23, 13:50 SEI/TRE-AP - 0769743 - Contrato

https://sei.tre-ap.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=799351&infra_si… 13/26

legislações
correlatas. A

empresa deverá
fornecer em regime

de comodato os
garrafões de 20
litros durante a

vigência do
contrato.

 

 

4

ANO NÃO
ELEITORAL

AGUA MINERAL ,
sem gás,

acondicionada em
garrafa de 1,5 litro,

registro no
Ministério da Saúde

e CNNPA, rotulo
contendo a origem

da água mineral
como: nome da

fonte, natureza da
água, localidade,
data e numero de

concessão da lavra,
nome e endereço do

concessionário,
constantes físico-

química,
composição
analítica e

classificação, ano,
mês de

engarrafamento e
prazo de validade de
no mínimo 6 meses.

445484 UNIDADE 1,40 1.410 1.974,00

ANO
ELEITORAL

AGUA MINERAL ,
sem gás,

acondicionada em
garrafa de 1,5 litro,

registro no
Ministério da Saúde

e CNNPA, rotulo
contendo a origem

da água mineral
como: nome da

fonte, natureza da
água, localidade,
data e numero de

concessão da lavra,
nome e endereço do

concessionário,
constantes físico-

química,
composição
analítica e

classificação, ano,

445484 UNIDADE 1,40 27.938 39.113,20
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mês de
engarrafamento e

prazo de validade de
no mínimo 6 meses.

 

 

5

ANO NÃO
ELEITORAL

AÇÚCAR
REFINADO –

AÇÚCAR refinado,
na cor branca,

rápida dissolução,
sacarose de cana-de-

açúcar, com
aspecto, cor e odor

característicos e
sabor doce. O

produto deverá ter
registro no

Ministério da
Saúde. Embalagem
em polietileno, com
1kg, contendo data
de fabricação, prazo
de validade mínima

de 12
meses, contados a

partir da emissão da
Nota de empenho,
número do lote e

informações sobre o
fabricante, de
acordo com a

Resolução 12/78 da
Comissão Nacional

de Normas e
Padrões para
Alimentos -

CNNPA

353155 KILOGRAMA 4,45 1.440 6.408,00

ANO
ELEITORAL

AÇÚCAR
REFINADO –

AÇÚCAR refinado,
na cor branca,

rápida dissolução,
sacarose de cana-de-

açúcar, com
aspecto, cor e odor

característicos e
sabor doce. O

produto deverá ter
registro no

Ministério da
Saúde. Embalagem
em polietileno, com
1kg, contendo data
de fabricação, prazo
de validade mínima

de 12

353155 KILOGRAMA 4,45 4.072 18.120,40
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meses, contados a
partir da emissão da
Nota de empenho,
número do lote e

informações sobre o
fabricante, de
acordo com a

Resolução 12/78 da
Comissão Nacional

de Normas e
Padrões para
Alimentos -

CNNPA

TOTAL R$ 86.094,85

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.3.1. o prazo de validade;
6.3.2. a data da emissão;
6.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
6.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
6.3.5. o valor a pagar; e
6.5.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133/2021.

6.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (Instrução Normativa Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 
6.11. Prazo de pagamento
9.11.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

9.11.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

 
6.12. Forma de pagamento
6.12.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.12.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
6.12.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável. 
6.12.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.12.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)
7.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado a que a proposta se referir (ICVE).
7.4.1 A data do último reajuste contratual passará a ser contada como marco inicial para os

reajustes seguintes, respeitado o interregno mínimo de 1 (um) ano.
7.5 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.6 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.7 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.8 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.9 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.10 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;
8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;
8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1.  Executar o fornecimento dos produtos, obedecendo rigorosamente às especificações

discriminadas na planilha de ITENS neste Contrato.
9.2  Ressarcir o Tribunal Regional Eleitoral do Amapá a qualquer tempo, pelos danos ou

avarias causadas nos equipamentos, pelo uso dos materiais deste Termo, declarados como não
remanufaturados, reciclados, recondicionados, pirateados, ou outra terminologia empregada para indicar
produto proveniente de reutilização de material.

9.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado.
9.4 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Dispensa, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

9.5 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes neste Contrato, e no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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24/10/23, 13:50 SEI/TRE-AP - 0769743 - Contrato

https://sei.tre-ap.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=799351&infra_si… 18/26

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia
ou validade;

9.6. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.7. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato e no
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.8. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.9. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.10. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
9.11. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim

o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.
9.12 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.13. Apresentar no momento da liquidação/pagamento da despesa pelo CONTRATANTE,
certidões de regularidade fiscal junto ao INSS, FGTS e CNDT válidas, sob pena de aplicação de penalidade
prevista na tabela constante do item 12.2, da Cláusula Décima Segunda.

9.14 Em atendimento ao disposto nos artigo 92, inciso XVI da Lei 14.133/21, a contratada
deverá manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, caso
contrário estará sujeita as penalidades previstas na Legislação citada, bem como na Cláusula Décima
Segunda, deste Contrato, no que couber, sem prejuízo da rescisão do contrato a critério da Administração.

9.15. Assinar junto com o contrato, o Termo de Responsabilidade e Confidencialidade
(Anexo I), apresentando-os, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da solicitação pelo fiscal, sob pena de
aplicação de penalidade prevista na tabela constante do item 12.2, da Cláusula Décima Segunda.

 
9.16 TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE
9.16.1 A contratada deverá assinar junto com o contrato, o Termo de Responsabilidade e

Confidencialidade (Anexo I), apresentando-os, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da solicitação pelo
fiscal;

 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da

Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

(art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado

que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem 12.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74


24/10/23, 13:50 SEI/TRE-AP - 0769743 - Contrato

https://sei.tre-ap.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=799351&infra_si… 20/26

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa:
d.1) Moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias ;
d.1.1) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

d.2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de
10% a 25% do valor do Contrato .

d.3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 26% a 30% do valor do Contrato.

d.4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 30% do
valor do item/fatura/parcela inadimplida.

d.5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 19% do
valor do item/fatura/parcela inadimplida.

d.6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 6% a 9% do
valor do item/fatura/parcela inadimplida, ressalvadas as seguintes infrações para as quais a Administração
aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas seguintes tabelas:

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA – VALOR DO ITEM/FATURA/PARCELA INADIMPLIDA

1 0,5%

2 1%

3 2%

4 3%

5 4%

6 5%

Tabela 10 - Multa (Grau X Correspondência - Valor do item/fatura/parcela inadimplida)

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1 Destruir ou danificar documentos/equipamentos/instalações do
CONTRATANTE, por culpa ou dolo de seus agentes.

5
(culpa)

6
(dolo)

Por ocorrência, sem
prejuízo da

reparação do
dano

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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2

Infringir a Política de Segurança da Informação do TRE-AP e suas
normas correlatas (Resolução TREAP nº 570/2022 ou Resolução TRE-

AP nº 571/2022), que dispõe sobre a Política Geral de Privacidade e
Proteção de Dados Pessoais do TRE-AP, e suas normas correlatas, ou

Descumprir as obrigações contidas na Cláusula Vigésima.

5 Por ocorrência

 

3

Retirar das dependências do CONTRATANTE quaisquer equipamentos ou
materiais de consumo sem autorização

prévia do responsável.
6 Por ocorrência

4 Causar atraso ou embaraço na execução do serviço 5

Por dia, limitado a
30% do

valor mensal do
serviço e

sem prejuízo da
possibilidade de

rescisão
contratual

5 Reincidir em atos penalizados com advertência. 4 Por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6 Apresentar a nota fiscal para atesto do gestor do contrato até o décimo
oitavo dia do mês subsequente ao da prestação do serviço.   1

Por dia de atraso,
limitada

a incidência a 10
(dez) dias.

7 Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade referente à
execução dos serviços; 3 Por ocorrência

8 Apresentar os esclarecimentos formais solicitados pela fiscalização para
sanar as inconsistências ou dúvidas. 2

Por dia de atraso,
limitada

a incidência a 10
(dez) dias

9

Fornecer em até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato,
endereço da matriz, filial ou escritório, indicação de preposto, bem como
número de telefone comercial fixo, móvel e endereço eletrônico (e-mail),

devendo manter os dados atualizados.

1

Por dia de atraso,
limitada

a incidência a 10
(dez) dias

10

Manter as condições de habilitação durante a contratação, conforme
item 9.14 da Cláusula Nona;

E, ainda, cumprir a obrigação constante nos itens 9.13 e 9.15, da
Cláusula Nona.

5

Por ocorrência, sem
prejuízo da

possibilidade de
rescisão contratual

Tabela 11 - Multa (Grau X Incidência)
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3 Indenizações e multas.
13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato
unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

13.7 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé
ou a incapacidade de correção.

13.8 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

13.9 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:
13.9.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada
para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art.
121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei nº 14.133/2021); e 

13.9.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

13.10 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente
aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo
valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

13.11 O contratante poderá ainda:
13.11.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia

prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei nº 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e
13.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos
existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.
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13.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.
14.2 O material será custeado com recursos da Ação: Programa de Trabalho Resumido -

PTRES 042445, Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral, Natureza da Despesa
3.3.90.30 - Material de Consumo.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei nº 14.133, de 2021.
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – APLICAÇÃO DA TEORIA DA IMPREVISÃO
17.1 Não será cobrada multa da Contratada pelo descumprimento do prazo contratual,

atrasos no cronograma e consequentes prejuízos, se forem comprovados fatos supervenientes impossíveis de
evitá-los, provenientes de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou da Contratante, no que couber, tais
como:

a) Incêndios, explosões, desmoronamentos e catástrofes climáticas.
b) Epidemias.
c) Greves e convulsões político-sociais.
d) Interrupção dos meios normais de transportes de que dependa a execução do objeto

contratado.
e) Falta de energia elétrica ou de suprimento de água necessárias à execução do objeto

contratado.
f) Chuvas excepcionais ou excessivas.
g) Falta de elementos técnicos para o início ou o prosseguimento dos serviços, quando o seu

fornecimento dependa da Contratante.
h) Atrasos na efetivação de medidas que permitam tornar os locais de trabalho livres e

desembaraçados de qualquer ônus que impeça ou dificulte a execução do objeto contratado.
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i) Ordem escrita da Contratante para paralisar ou restringir o andamento dos serviços.
j) Imposições legais posteriores à celebração deste Contrato.
k) Outras ocorrências que se enquadram no Código Civil Brasileiro.
PARÁGRAFO ÚNICO - Os motivos imprevistos ou previstos, porém de consequências

incalculáveis, quando ocorrerem, deverão ser comunicados, imediatamente, pela Contratada à Contratante.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)
19.1 É eleito o Foro da Justiça Federal no Amapá, Seção Judiciária de Macapá, para dirimir

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 
E, para firmeza, como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e

achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a
sua publicação e execução.

 

 

 

 

 

 

ANEXO I

TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE

Política de Segurança da Informação do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá

 

Eu, ________________________________________________________, inscrito(a) sob RG nº
_________________________ e CPF nº_______________________, representante da empresa
___________________________________________, estabelecida no endereço
_____________________________________, inscrita no CNPJ/MF com o n.º ______________________, em
razão da execução das atividades previstas do Contrato TRE/AP nº ____________, firmo o presente TERMO
DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE, mediante as estipulações consignadas neste
instrumento:

1. O subscritor declara expressamente por este ato, ter conhecimento e ciência:

1.1. Da Política de Segurança da Informação e Comunicação do TRE-AP, constante da Resolução TRE-AP nº
570/2022, disponível em https://www.tre-ap.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/governanca-de-
tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/politicas-normas-e-processos, podendo ser solicitada à Secretaria de
Gestão de Pessoas (SGP) ou de Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do TRE/AP, em caso de
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indisponibilidade técnica pela internet, assumindo inteira responsabilidade em dar ciência da norma a seu(s)
colaborador(es) e prezar pelo cumprimento da mesma, no que couber;

1.2. Da Política Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do TRE-AP, constante da Resolução TRE-
AP nº 571/2022, disponível em https://www.tre-ap.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/governanca-de-
tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/politicas-normas-e-processos, podendo ser solicitada à Secretaria de
Gestão de Pessoas (SGP) ou de Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do TRE/AP, em caso de
indisponibilidade técnica pela internet, assumindo inteira responsabilidade em dar ciência da norma a seu(s)
colaborador(es) e prezar pelo cumprimento da mesma, no que couber;

1.3. De que todos os acessos efetuados, trabalhos desenvolvidos, informações manipuladas, arquivos, conteúdos,
conexões, acesso remoto, mensagens eletrônicas e acesso à internet, podem ser verificados e auditados pelos
colaboradores efetivos do TRE-AP com atribuição para tal, a qualquer momento, independente de aviso prévio,
podendo ainda revogar as autorizações que lhe tenham sido concedidas;

1.4. De que todos os ambientes físicos e lógicos do TRE-AP são monitorados para garantir a proteção e guarda
das informações e dos Recursos de Tecnologia de Informação e Comunicação;

1.5. De que não deve publicar ou divulgar, por quaisquer meio, segredos ou informações sigilosas que forem
acessadas, obtidas ou geradas em decorrência do exercício do cargo ou dos serviços contratados, sem permissão
prévia e por escrito do TRE-AP, sendo obrigado a ressarcir as perdas e danos experimentados pelo TRE-AP, sem
prejuízo das penalidades administrativas, civis e criminais previstas em lei. Esse compromisso permanecerá
inclusive após o término ou rescisão do vínculo;

1.6. De que quaisquer violações à Política de Segurança, Normas e procedimentos correlatos são passíveis de
penalidades administrativas, sem prejuízo de ações legais cabíveis.

2. Este Termo tem natureza irrevogável e irretratável, vigorando a partir da data de sua assinatura.

E por estar de acordo com o inteiro teor deste Termo, o assina nesta data, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos.

 

_______________, [DIA] de [MÊS] de [ANO].

___________________________________________________________

ASSINATURA DO XX

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO VALENTIM MAIA, Diretor(a)-Geral, em 16/10/2023, às
19:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RUANA JUCA COSTA FRANKLIN, Usuário Externo, em 24/10/2023,
às 11:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-ap.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0769743 e o código CRC
AFA4D42F.
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